OFÍCIO

Ofício GCRMC nº 751/2017
TC-013398/026/14 e TC-000039/989/12
São Paulo, 29 de maio de 2017.
Senhor Presidente

Pelo presente, encaminho a Vossa Excelência, na conformidade do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do inteiro teor das decisões da E. Primeira Câmara e do E. Tribunal Pleno desta Corte, publicadas no DOE de 19/02/16 e 11/03/17, para as providências que entender cabíveis.

Informo ainda, que as decisões acima citadas também serão encaminhadas por meio eletrônico, direcionadas para o endereço spl-diretoria@al.sp.gov.br.

No ensejo apresento protestos de estima e consideração.

a) RENATO MARTINS COSTA -Conselheiro-Presidente

Primeira Câmara

Excelentíssimo Senhor Doutor

CAUÊ CASEIRO MACRIS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

SÃO PAULO – SP
A C Ó R D Ã O

TC-013398/026/14

Recorrente: Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/SP – Daniel Annenberg – Diretor Presidente. 

Assunto: Contrato celebrado entre o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/SP e Sodalita Informática e Telecomunicação Ltda., objetivando a aquisição de equipamentos de informática.

Responsável: Daniel Annenberg (Coordenador à época).

Em Julgamento: Recurso Ordinário em face do acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregular o pregão eletrônico, o contrato e o termo aditivo, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.  Acórdão publicado no D.O.E. de 19-02-16.

TC-000039/989/12

Recorrente: Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/SP – Daniel Annenberg – Diretor Presidente. 

Assunto: Representação formulada por Tecnoset Informática Produtos e Serviços Ltda., contra possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico nº 78/11, realizado pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/SP.

Responsável: Daniel Annenberg (Coordenador à época).

Em julgamento: Recurso Ordinário em face do acórdão da E.  Primeira Câmara, que julgou procedente a representação. Acórdão publicado no D.O.E. de 19-02-16.

EMENTA: Inserção de quantitativo estranho às exigências originais do edital, no decurso da sessão eletrônica do pregão - desatendimento ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Argumentos expostos pela Origem devidamente considerados na decisão recorrida. DESPROVIMENTO.

O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão realizada em 15 de fevereiro de 2017, pelo voto do Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa e Dimas Eduardo Ramalho, e dos Substitutos de Conselheiro Alexandre Manir Figueiredo Sarquis e Samy Wurman, preliminarmente conheceu do Recurso Ordinário interposto pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/SP e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, com a decorrente confirmação do julgamento orientado à irregularidade do pregão eletrônico, do contrato decorrente e do 1° termo aditivo (TC-013398/026/14), e à procedência da representação abrigada nos autos do TC-000039/989/12.

Os processos ficarão disponíveis aos interessados para vista e extração de cópia, independentemente de requerimento, no Cartório do Conselheiro Relator.

Publique-se.

São Paulo, 15 de fevereiro de 2017.

a) SIDNEY ESTANISLAU BERALDO - Presidente
a) JOSUÉ ROMERO - Relator
